PARECER N( 899, DE 2019

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 901, DE 2016
De autoria do Deputado Carlão Pignatari, o projeto em epígrafe pretende instituir a “Semana Estadual de Defesa do Consumidor”, a ser realizada, anualmente, na semana do dia 15 de março.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Consolidação do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação, com emenda (fls. 9).
Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, para exame dos preceitos elencados no § 16 do artigo 31 do regimento citado.
Da avaliação da matéria, verificamos que esta propositura objetiva instituir no Calendário Oficial de Eventos a “Semana Estadual de Defesa do Consumidor”, no âmbito do Estado. Assim, nesse período seriam realizadas atividades para: divulgar as disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor e da legislação inerente ao Consumidor de Energia Elétrica, orientando e conscientizando o consumidor sobre seus direitos; promover meios para incentivar os consumidores inadimplentes a renegociarem suas pendências financeiras; promover e incentivar a educação para o consumo e a formação de consciência pública voltada para a defesa dos interesses do consumidor; esclarecer e estimular o consumo responsável, o consumo sustentável, e a eficiência energética; prestar atendimento e orientação aos consumidores; e fomentar o debate sobre os problemas sociais ligados ao consumo e medidas locais para minimizá-los.
Conforme o artigo 4º do projeto, “a Semana Estadual de Defesa do Consumidor será organizada pelos órgãos públicos e entidades atuantes na defesa dos consumidores”.
No âmbito do Estado, é a Fundação Procon, instituição vinculada à Secretaria da Justiça e Cidadania do Estado de São Paulo, que atua para equilibrar e harmonizar as relações entre consumidores e fornecedores. Seu objetivo maior é elaborar e executar a política de proteção e defesa dos consumidores do Estado e, para tanto, conta com o apoio de um grupo técnico multidisciplinar que desenvolve atividades nas mais diversas áreas como: educação para o consumo; recebimento e processamento de reclamações administrativas, individuais e coletivas, contra fornecedores de bens ou serviços; orientação aos consumidores e fornecedores acerca de seus direitos e obrigações nas relações de consumo; fiscalização do mercado consumidor para fazer cumprir as determinações da legislação de defesa do consumidor; acompanhamento e propositura de ações judiciais coletivas; estudos e acompanhamento de legislação nacional e internacional, bem como de decisões judiciais referentes aos direitos do consumidor; pesquisas qualitativas e quantitativas na área de defesa do consumidor; suporte técnico para a implantação de Procons Municipais Conveniados; intercâmbio técnico com entidades oficiais, organizações privadas, e outros órgãos envolvidos com a defesa do consumidor, inclusive internacionais; e disponibilização de uma Ouvidoria para o recebimento, encaminhamento de críticas, sugestões ou elogios feitos pelos cidadãos quanto aos serviços prestados pela Fundação Procon, com o objetivo de melhoria contínua desses serviços.
Apesar de ainda não haver sido oficialmente instituída no âmbito do Estado, a “semana do consumidor” já existe na prática e acontece, anualmente, em março, visto que, em 15 de março é celebrado o dia do consumidor. Durante esse período, o Procon realiza atividades e ações voltadas à defesa do consumidor nos municípios paulistas, muitas vezes em parceria com instituições públicas e privadas. São inúmeras iniciativas que ocorrem todos os anos em diversas municipalidades do Estado.
Como exemplo, em março de 2019, podemos citar a ação promovida em São José dos Campos, que ofereceu palestras sobre direitos do consumidor e educação financeira, além de um mutirão de audiências de conciliação. Em Santos, foi montado um plantão de esclarecimento de direitos do consumidor. Campinas ofereceu palestras a crianças e jovens sobre o tema, em uma atividade educativa. Em São Carlos, eventos se aprofundaram na discussão sobre o consumo consciente. Desse modo, esses casos representam somente uma pequena amostra do que o PROCON realiza nos Municípios durante a “Semana do Consumidor”.
Portanto, visto que já são realizadas ações e atividades voltadas para conscientização do consumidor acerca de seus direitos e deveres, e também promovidas ações de conciliação entre fornecedores e consumidores, acreditamos que cabe agora a esta Comissão apenas propor a oficialização da data em questão. Ademais, sugerimos que seja adotado o termo “Semana do Consumidor”, a fim de se manter o padrão nacionalmente conhecido e utilizado em outros Estados.
Acrescentamos ainda que proposituras que versam sobre a instituição de “dia” ou de “semana” apenas oficializam, no âmbito estadual, quando se dará a comemoração da data, dispensando sua inclusão no Calendário Oficial do Estado, como prevê o artigo 1º da proposição e a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação - motivo que nos leva a rejeitá-la.
Assim, diante de todo o exposto, propomos o seguinte
SUBSTITUTIVO
“Dê-se ao Projeto de Lei nº 901, de 2016, a seguinte redação:
Institui a “Semana do Consumidor”.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Fica instituída a “Semana do Consumidor”, a ser realizada, anualmente, na semana do dia 15 de março, no âmbito do Estado.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 901, de 2016, na forma do substitutivo ora apresentado, e contrários à emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Jorge Caruso - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado e contrário à emenda proposta pela CCJR.

Sala das Comissões, em 20/8/2019.

a) Jorge Wilson Xerife do Consumidor - Presidente
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